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APELAÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
E  INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM
PLANO DE EXPANSÃO DE REDE DE TELEFONIA.
INTENTO  DE  COMPENSAÇÃO  EM  RAZÃO  DA
SUBSCRIÇÃO  DE  AÇÕES  EM  QUANTIDADE
INFERIOR  À  DEVIDA.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINARES.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
EMPRESA  SUCESSORA  DA  TELPA  S/A.
ASSUNÇÃO  DA  RESPONSABILIDADE  PELAS
OBRIGAÇÕES  INADIMPLIDAS  PELA SUCEDIDA.
REJEIÇÃO.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.
CONFIGURAÇÃO  DA  UTILIDADE  E
NECESSIDADE  PARA  O  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO.  RESISTÊNCIA  DA  OPERADORA  DE
TELEFONIA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DIFERENÇA
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ENTRE O NÚMERO DE AÇÕES A QUE FAZIA JUS
E AS EFETIVAMENTE SUBSCRITAS.  APLICAÇÃO
DA SÚMULA N.º 371 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  DIREITO  À  INDENIZAÇÃO  PELA
PERDA  SUPORTADA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  Considerando  que  a Telemar  Norte  Leste  S/A
sucedeu a  Telpa  S/A,  sendo,  portanto, responsável
por  todos  os  direitos  e  obrigações  da  sucedida,
possui legitimidade para figurar no polo passivo da
presente  demanda,  na qual  se  postula  indenização
decorrente de suposto descumprimento de obrigação
por parte dessa, pertinente à subscrição de ações em
quantidade  inferior  à  devida,  em  decorrência  de
contrato de participação financeira, firmado quando
da aquisição de linha telefônica,

- Nas demandas em que se discute o direito referido,
a prescrição rege-se pelos prazos previstos no artigo
177 do Código Civil de 1916 (vinte anos) e no artigo
205  do  Código  Civil  de  2002  (dez  anos),  segundo
precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

-  A demandante  que adquiriu  linha  telefônica,  em
contrato  de  participação  financeira,  faz  jus  à
indenização  correspondente  à  diferença  entre  o
número  de  ações  a  que  teria  direito  na  data  do
pagamento  e  as  que efetivamente  foram subscritas
em seu nome.

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  371  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  nos  contratos  de  participação
financeira para aquisição de linha telefônica, o Valor
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Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no
balancete do mês da integralização.

-  Em  tendo  a  sentença  atacada  aplicado  o  senso
dominante  acerca  da  matéria,  é  de  se  desprover  o
recurso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 449/488, interposta pela
Telemar Norte Leste S/A  em face de sentença prolatada pelo Juiz de Direito da  7ª
Vara Mista da Comarca de Patos, fls. 441/446, que julgou parcialmente procedente o
pedido declinado na inicial da Ação de Repetição de Indébito c/c Indenização por
Danos Morais de que cuidam os presentes autos, intentada por Maria de Lourdes
Nunes, consoante se verifica do respectivo excerto dispositivo:

À luz do exposto, sem mais delongas, com esteio no
que dos autos consta e com suporte em princípios de
direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE o  pedido
preambular  para  condenar  a  promovida  no
pagamento  da  indenização  correspondente  a
diferença  entre  o  valor  da  ação  de  telefonia  que
deveria ter sido pago e o valor pago pela promovida
quando da sua aquisição, atinente ao contrato de que
trata a vestibular, nos moldes da súmula 371 do STJ,
cuja correção monetária será pelo INPC a partir da
data  da  integralização  das  ações,  cujo  valor  será
acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir da
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citação.  Condeno a  ré,  por fim,  ao pagamento das
custas  processuais  e  honorários  advocatícios,  ora
fixados em 20% sobre o valor da condenação.

Em suas razões, a recorrente aduz, preliminarmente,
sua ilegitimidade passiva e carência de ação por ausência de interesse processual. No
mérito, suscita a prejudicial de prescrição da pretensão autoral.  Sustenta,  ainda, a
inaplicabilidade do art. 2º do Código de Defesa do consumidor e a necessidade do
autor em comprovar o fato constitutivo de seu direito,  com a produção de prova
pericial contábil diante da impossibilidade de exibição de documentos.

Contrarrazões,  fls.  513/514,  pugnando  pela
manutenção da decisão hostilizada.

Feito  não  remetido  à Procuradoria  de  Justiça,  em
vista de se cuidar na hipótese de interesse meramente individual.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Verificada  a  presença  dos  requisitos  intrínsecos  e
extrínsecos de admissibilidade recursal,  é o caso de se proceder  ao julgamento do
apelo, principiando, por razões de lógica processual, pelas preliminares levantadas, a
saber: ilegitimidade passiva ad causam e falta de interesse de agir.

Pois  bem,  verifica-se,  sem grandes  delongas,  ser  a
Telemar  Norte  Leste  S/A sucessora  da  Telecomunicações  Paraíba  –  TELPA S/A,
respondendo, portanto, por todos os direitos e obrigações dessa, de sorte que não há
que  se  falar  em  sua ilegitimidade  para  figurar  no  polo  passivo  da  presente
demanda, na qual se postula indenização decorrente de alegado descumprimento de
obrigação da empresa sucedida para com a apelada.

Ato contínuo, não há que se falar em necessidade de
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juntada de cópia de requerimento administrativo acompanhado da taxa de serviço
cobrado pela companhia, haja vista não se tratar na hipótese de  ação cautelar de
exibição  de  documentos,  mas,  sim,  a  cobrança  de  indenização,  como já  referido;
sendo, por conseguinte, patente o interesse de agir da presente demanda.

Superadas  tais  prefaciais,  cumpre  avançar  na
apreciação  do  recurso,  enverando,  doravante,  na  averiguação  da  ocorrência  de
prescrição, por se cuidar de matéria prejudicial ao mérito.

Para  tanto,  em  primeiro  plano,  cumpre  consignar
que, de acordo com a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, “incide a
prescrição vintenária prevista no art. 177 do CC de 1916 ou a decenal prevista no art.
205 do CC de 2002 em relação ao direito de complementação de ações subscritas,
decorrentes de contrato de participação financeira celebrado com sociedade anônima,
tendo  em  vista  se  tratar  de  um  direito  de  natureza  pessoal.  (AgRg  no  AREsp
771.219/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016

Na  presente  hipótese,  consoante  se  verifica  do
documento constante à fl. 17, a avença foi firmada entre as partes em 08 de julho de
1996, portanto, sob a égide do Código Civil de 1916, que dispôs em seu art. 177:

Art.  177.  As  ações  pessoais  prescrevem,
ordinariamente, em vinte anos, as reais em dez, entre
presentes e entre ausentes, em quinze, contados da
data em que poderiam ter sido propostas. (Redação
dada pela Lei nº 2.437, de 1955).

Isso posto e,  ainda,  observando-se que,  quando da
entrada  em  vigor do  atual  Código  Civil,  em  2003,  havia  transcorrido menos  da
metade do prazo ínsito no citado art. 177, em consonância com a regra de transição
do art. 2.028  do novel Código, é de se concluir pela aplicação à espécie do prazo
vintenário da legislação anterior, senão veja-se:
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Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando
reduzidos  por  este  Código,  e  se,  na  data  de  sua
entrada  em  vigor,  já  houver  transcorrido  mais  da
metade do tempo estabelecido na lei revogada.

Logo, considerando que a propositura da demanda
se deu em 16 de novembro de 2011, não há que se falar em perda da pretensão.

No  mérito, a  presente  controvérsia  diz  respeito  à
correção ou não  forma de cálculo  utilizada,  para fins de definição do número de
ações  a  serem  subscritas  em  nome  da  apelada,  em  decorrência  de  contrato  de
participação  financeira,  ajustado quando  da aquisição  de  linha  telefônica
convencional.

Isso  porque,  pelo  que  se  extrai  dos  autos,  nada
obstante o valor pago na transação houvesse sido integralizado em sua completude, a
emissão das  ações  respectivas só fora  procedida  em momento posterior,  no valor
originário, o que supostamente resultara em diferença entre a quantidade de ações a
que faria jus a recorrida e as que efetivamente foram subscritas em seu nome.

Pois bem, a toda evidência, a apelada comprovou ser
titular de linha telefônica e sustentou a subscrição de ações em quantidade inferior à
devida;  a  empresa  recorrente,  por  seu  turno,  não  conseguiu  comprovar  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, em especial porque fora
revel na demanda.

Ademais,  conforme  ampla  jurisprudência  pátria,
restou  consignado  o  entendimento  de  que  o  adquirente  de  linha  telefônica,  em
contrato de participação financeira, faz jus à diferença entre o número de ações a que
teria  direito  na  data  do  pagamento  e  as  que  efetivamente  foram  subscritas
posteriormente, ou à indenização por perdas no valor correspondente.

Com  efeito,  analisando  a  matéria,  o  Juízo  a  quo
julgou procedente  o intento autoral,  concedendo  indenização por perdas e danos,
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adotando para o cálculo da importância o entendimento disposto na Súmula nº 371
do Superior Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Nos  contratos  de  participação  financeira  para  a
aquisição de linha telefônica, o Valor Patrimonial da
Ação (VPA) é apurado com base no balancete do mês
da integralização.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

COBRANÇA C/C  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM
PLANO DE EXPANSÃO DE REDE DE TELEFONIA.
SUBSCRIÇÃO  DE  AÇÕES.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM  DA
TELEMAR. EMPRESA SUCESSORA DA TELPA S/A.
RESPONSABILIZAÇÃO  PELAS  OBRIGAÇÕES
ASSUMIDAS  PELA  EMPRESASUCEDIDA.
REJEIÇÃO. PRELIMINAR DE CHAMAMENTO AO
PROCESSO  DA  UNIÃO  E  DA  TELETRUST.
REJEIÇÃO.  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  177,  DO  CÓDIGO
CIVIL/1916  E  DO ART.  205,  CÓDIGO CIVIL/2002.
OBEDIÊNCIA ÀS  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO  DO
ART.  2.028,  DO  CÓDIGO  CIVIL.  PRECEDENTES
DO STJ E DESTE TRIBUNAL. REJEIÇÃO. MÉRITO.
CONTRATO  DE  PARTIPAÇÃO  FINANCEIRA.
DIREITO  À  COMPLEMENTAÇÃO  DE  AÇÕES
SUBSCRITAS.  APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº  371,
STJ.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
DOCUMENTOS  COMUNS  ÀS  PARTES.
INCIDÊNCIA  DO  ART.  844,  INC.  II,  CPC.
MANUTENÇÃO  DA  SENTETENÇA.
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DESPROVIMENTO. 
1.  A  telemar  norte  leste  sucedeu  a  telpa,  sendo
responsável  por  todos  os  direitos  e  obrigações  da
sucedida,  sendo,  portanto,  parte  legítima  para
figurar no polo passivo da demanda.
2.  “nas  demandas  em  que  se  discute  o  direito  à
complementação de ações frente ao descumprimento
de contrato de participação financeira firmado com
sociedade  anônima,  a  pretensão  é  de  natureza
pessoal  e  prescreve  de  acordo  com  os  prazos
previstos  no  ordenamento  jurídico:  art.  177  do
cc/1916. 20 (vinte) anos, art. 205 do cc/ 2002. 10 (dez)
anos.  E  2.028  do  cc/2002,  que  trata  da  regra  de
transição entre os referidos códigos”. (stj; agrg-edcl-
ag 1.372.063; proc. 2010/0202542-9; RJ; quarta turma;
Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira; julg. 19/ 06/2012;
dje 25/06/2012).
3.  A empresa de telefonia possui o dever de exibir
todas  as  informações  concernentes  ao  contrato  de
participação financeira celebrado com o consumidor.
4.“nos  contratos  de  participação  financeira  para
aquisição de linha telefônica, o valor patrimonial da
ação (vpa) é apurado com base no balancete do mês
da integralização”. (Súmula nº 371 do stj). 
(TJPB; APL 0040959-50.2011.815.2001; Quarta Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 29/09/2015; Pág. 19).

Por  fim,  descabida  a  alegação  de  necessidade
produção de prova pericial contábil, nessa seara recursal, em especial porque, se tal o
fosse, poderia a própria recorrente, ao se manifestar acerca do interesse na produção
de  provas,  tê-lo  requerido,  o  que  não  fez,  como  se  observa  às  fls.  433/437,  ao
argumento,  em  contradição  a  essa  suscitação,  de  que  “a  questão  versada”  seria
“eminentemente de direito”.
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Por  tudo  o  que  foi  até  aqui  exposto,  revelando-se
irrepreensível a sentença impugnada, não há como se acolher o pleito de reforma
formulado pela apelante. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito convocado
para  substituir  o  Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho)
(Relator) e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de setembro de 2016 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
      Juiz de Direito Convocado 
                    Relator

Apelação Cível nº 0006232-77.2011.815.0251                                                                                                                                                                         9


